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PARECER Nº 700, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 113, DE 2022
De autoria das nobres deputadas Marina Helou e Patrícia Bezerra, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer a inserção gratuita de implantes contraceptivos reversíveis de longa duração para mulheres com idade reprodutiva, conforme regulamentação da Secretaria Estadual da Saúde.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido a emenda nº 1, de autoria da deputada Janaina Paschoal.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A seguir, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
A Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências, prevê em seus artigos:
“Art. 1º O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.
Artigo 2º Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de controle demográfico.
Artigo 3º O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde.

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras:

I - a assistência à concepção e contracepção;

...
“Art. 9º - Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.
Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia”.
O estudo recém-lançado: “Panorama atualizado da gravidez não planejada no Brasil”
 aponta que, das quase mil mulheres ouvidas, 62% delas afirmaram que tiveram ao menos uma gravidez não planejada. Sendo que a primeira gravidez não planejada ocorreu entre a faixa etária dos 19 a 25 anos para 48% destas mulheres.

Em relação às adolescentes, conforme o relatório da Fundação Abrinq, 16% das crianças nascidas vivas no Brasil no ano de 2017 possuíam como mães, meninas cuja faixa etária ficava entre 10 a 19 anos
. Em particular, no caso das meninas que estão em situação de vulnerabilidade econômica e social, uma gravidez não planejada tende a afetar sobremaneira a sua permanência na escola, além da sua inserção em melhores postos de trabalho no mercado formal.

As gravidezes não planejadas decorrem do baixo acesso à informação qualificada, bem como, do uso de métodos contraceptivos menos eficazes. Neste caso, o investimento em métodos contraceptivos de longa duração permite uma maior segurança às meninas e mulheres para que possam exercer suas gravidezes no momento mais adequado de suas trajetórias pessoais e profissionais, inclusive porque tais métodos apesar de serem de longa duração são reversíveis.

Ao analisar a Emenda nº 1, consideramos que esta vem contribuir para a amplitude da proposta de planejamento familiar e contracepção. Porém, por não se tratar de um método reversível, como o do objeto deste projeto de lei, a proposta da emenda deve ser tratada sob a legislação específica sobre esterilização.
Portanto, no âmbito dos aspectos que nos compete analisar, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 113, de 2022, e contrários à emenda nº 1.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Abstenção 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

� Relatório: 


� Segundo dados do relatório: “Cenário da infância e adolescência no Brasil 2019” da Fundação ABRINQ foram 480.312 mil nascidos vivos no país, cuja mãe era  meninas e mulheres com menos de 19 anos. Relatório: https://fadc.org.br/sites/default/files/2019-05/cenario-brasil-2019.pdf 
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